MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA DA QÜINQUAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos dezesseis dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e noventa e oito, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Senador Waldeck Ornélas, teve início a Qüinquagésima Segunda Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estando presentes os Conselheiros: Waldeck Ornélas (MPAS), Marcelo Viana Estevão de Moraes (MPAS), Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), Humberto Ledo Haidamus (DATAPREV), José Carlos Jacob de Carvalho (MF), Emídio Rebelo Filho (COBAP), Joaquim Gomes de Oliveira (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Luiz Fernando Emediato (F.S.), Luiz Fernando Silva (CUT), Luiz Gonzaga de Araújo (CONTAG), Euclides Martins de Lima (CNI) e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausências Justificadas: Crésio de Matos Rolim (INSS), Ruy Lourenço Martins (DATAPREV), Eduardo Refinetti Guardia (MF), Marcos de Oliveira Ferreira e respectivo suplente, Ana Maria de Rezende Chagas (MPO), Vicente Paulo da Silva (CUT), Maria da Graça Amorim (CONTAG), Roberto Ferraiuolo (CNI) e Sérgio Koffes e respectivo suplente, Roberto Velloso (CNC). Convidados e Observadores: Germínio Zanardo Júnior (MPAS), Helmut Schwarzer (IPEA/DIPOS), Josepha Teotonia de Brito (CNSS), Patrícia Silveira Teixeira (MPAS), Gilmar J. de Oliveira (INSS), Marlene Tomazzetti Urroz (CNC-SESC/SENAC) e Francisco José Pompeu Campos (SPO/MPAS). Abertura: Verificada a existência de quorum, o Presidente declarou abertos os trabalhos, submetendo à discussão e aprovação os seguintes assuntos: 1. Aprovação da  Ata da 51ª Reunião Ordinária. Deliberação: Dispensada a leitura, tendo em vista que a mesma já havia sido remetida aos Conselheiros. Não havendo nenhuma objeção ao texto, foi colocada em votação, verificando-se a sua aprovação, por unanimidade. 2. Relato do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Senador Waldeck Ornélas. Reforma da Previdência Social: essencial para o ajuste das contas fiscais do país; Programa de Melhoria do Atendimento na Previdência Social, enfatizando a qualidade do atendimento, a informatização das atividades, a padronização dos procedimentos e a  inauguração das novas agências de apoio ao trabalhador; serviço de teleatendimento – o Prevfone: que vem recebendo cerca de 9 mil chamadas/dia; Prevnet – home page na Internet está sendo modernizada e, ainda, a esta serão agregados os serviços que estarão disponíveis nas novas agências, com apoio dos quiosques de auto-atendimento e a disponibilização do CNIS; Ouvidoria Geral da Previdência Social: com três semanas de funcionamento já recebeu 2.200 (duas mil e duzentas) comunicações; Programa de Incremento da Receita do INSS: melhoria da arrecadação e de recebimento da dívida ativa; criação de um grupo de trabalho para discutir o Programa de alienação de imóveis não-operacionais; Programa RECOOP- Recuperação de cooperativas, lançado recentemente pelo Presidente da República, inclui a quitação de débitos previdenciários. 3. Programa de Melhoria do Atendimento na Previdência Social, instituído pela Portaria nº 4.508/98.Relator: Dr. Germínio Zanardo Júnior. Esse programa é decorrente de um esforço conjunto que envolve o Ministério do Trabalho, o Ministério da Administração Federal e a Caixa Econômica Federal criando novas maneiras de abordagem da prestação do serviço público. O referido programa é um conjunto de ações que visam a melhorar o atendimento do INSS basicamente em três linhas: arrecadação e fiscalização, seguro social e procuradoria. Têm como finalidade conferir agilidade à prestação de serviços, comodidade aos usuários, ampliando o controle social, por meios dos seguintes instrumentos: Ouvidoria Geral; Prevfácil: quiosque de auto-atendimento; Prevnet, a home page do Ministério; Prevcidadão, o CNIS: abertura de dados do cadastro sobre os vínculos; implementação do recolhimento trimestral dos contribuintes com o atendimento expandido para as Casas Lotéricas; descentralização da realização da Perícia Médica. As agências da Previdência, ou de apoio ao trabalhador, possuem ofertas de serviços ao cidadão, tais como: serviço de recepção; balcão de orientação e informação; auto-atendimento; Tira-dúvidas; atendimento especializado, abrangendo a concessão de benefícios. 4. Programa de Melhoria da Arrecadação e Fiscalização. Relator: Dr. Gilmar Jorge de Oliveira. O foco do gerenciamento são os grandes contribuintes por setores de atividade econômica. Desenvolvido pela diretoria da arrecadação e fiscalização, com apoio do Ministério, o Sistema de Gerenciamento por Segmentação –SGS preocupa-se em somar os déficits previdenciários e tem como objetivo melhorar as informações disponíveis sobre as fontes de arrecadação e  combater o desequilíbrio de caixa, buscando, para este fim, aumentar a base de arrecadação, controlar a inadimplência, combater a sonegação e as fraudes. 5. Criação de Comissão de Altos Estudos no âmbito do CNPS. Relator: Conselheiro João Cândido de Oliveira Neto. Após a explanação, a resolução foi aprovada, conforme abaixo transcrito. Consignado para a próxima reunião o levantamento da lista de nomes, com sugestões a serem trazidas pelos Conselheiros. “Art. 1º Criar a Comissão Permanente de Altos Estudos Previdenciários - CAEP. Art. 2º A CAEP será composta por pessoas de notório saber na área previdenciária e em áreas correlatas e dedicar-se-á à realização de estudos em alto nível com vistas à subsidiar o Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS em sua área de atuação. Art. 3º À CAEP compete analisar e propor medidas de políticas públicas na área previdenciária, considerando, em especial, as seguintes áreas: a) organização, administração e modernização institucional da Previdência Social; b) aperfeiçoamento da legislação previdenciária; c) demografia; d) mercado de trabalho; e) estudos de natureza estatística, financeira e atuarial; e, f) projetos em curso sobre a reforma estrutural da Previdência Social. Parágrafo Único. Compete ainda à CAEP responder às solicitações encaminhadas pelo Plenário e pelo Presidente do Conselho, colaborando em outras matérias pertinentes e de interesse da Previdência Social. Art. 4º A CAEP será constituída por membros indicados pelo CNPS e designados pelo Presidente do Conselho, sendo: dois especialistas em previdência social; dois especialistas em demografia; dois especialistas em direito previdenciário; dois especialistas em atuária; dois especialistas em mercado de trabalho; dois especialistas em economia e finanças. Parágrafo Único. São membros natos o Secretário de Previdência Social, que a presidirá, o Consultor Jurídico do Ministério da Previdência e Assistência Social e os Diretores do Departamento do Regime Geral da Previdência Social e do Departamento dos Regimes de Previdência dos Estados e Municípios. Art. 5º  A Comissão poderá convidar entidades, autoridades, pesquisadores e técnicos, nacionais ou estrangeiros, para colaborarem nos estudos por ela desenvolvidos. Art. 6º  A participação na CAEP é considerada atividade de relevante interesse público não ensejando qualquer remuneração. Art. 7º  A CAEP poderá requisitar de órgãos e entidades vinculados ao Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS, todas as informações e estudos que se fizerem necessários ao exercício de suas atribuições. Art. 8º  Haverá uma reunião ordinária bimestral e reuniões extraordinárias sempre que convocadas pelo CNPS ou pelo Presidente da Comissão. Art. 9º  Os serviços de apoio, de natureza técnico-administrativa, serão prestados pela Secretaria Executiva do CNPS. Art. 10. As despesas necessárias para o comparecimento dos membros e eventuais colaboradores às reuniões ordinárias e extraordinárias ficarão a cargo das dotações orçamentárias próprias consignadas para  a Secretaria de Previdência Social, no orçamento anual do Ministério da Previdência e Assistência Social. Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.” 6. Indicadores de Excelência das áreas de Arrecadação e Fiscalização. Relator: Dr. Francisco José Pompeu Campos. Após a explanação, foi aprovada resolução com o seguinte teor: “I - Aprovar a sistemática adotada pela Previdência Social para mensuração e acompanhamento do desempenho das Gerências Regionais de Arrecadação e Fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, consubstanciada no documento denominado “Indicadores de Excelência das Áreas  de Arrecadação, Fiscalização e Cobrança”; II - Determinar o desenvolvimento e a adoção de sistemática similar para a mensuração e o acompanhamento do desempenho  das Procuradorias Regionais e das Unidades Locais de Serviços Gerais do INSS; III - Recomendar a publicação mensal dos referidos indicadores no Diário Oficial da União.” 7. Assuntos Diversos: Registrar a Moção de elogio, apresentada pelo conselheiro João Cândido de Oliveira Neto, ao desempenho dos servidores Eluiza Golim e Edmundo Pertronilio, respectivamente, Gerente do Seguro Social e Chefe do Posto de Benefícios de Chapecó, no Estado de Santa Catarina, como estímulo para que os demais servidores das Unidades Administrativas da Previdência Social e do INSS adotem procedimento similar no trato da coisa pública. Nada mais havendo a tratar o Presidente declarou encerrada  a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim _______________________, e pelo Presidente. As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo I. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 16 de setembro de 1998.

Marcelo Viana Estevão de Moraes

Presidente ad hoc
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